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P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 – 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
N°. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 055/GAB/SUPEL, de 05 de janeiro de 2017, publicada no DOE no dia 06 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação do Processo Administrativo Nº. 01.1732.00403-0000/2016 na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N°. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento POR LOTE e tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto Estadual 2.414 de 18/02/2012, Decreto Estadual 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, a pedido da FHEMERON - Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia. 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico.

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;
1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 23/01/2017
HORÁRIO: 10hs30min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;
1.1.3.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.
1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

2. DO OBJETO, LOCAL DE ENTREGA, PRAZOS, RECEBIMENTO, GARANTIA/VALIDADE, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E VIGÊNCIA
2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de Imunohematologicos (SORO ANTI-A, ANTI-B, ANTI-D E OUTROS) com fornecimento de equipamentos em regime de comodato, para atender um período de 12 (doze) meses. 

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT, RELAÇÃO DE ITENS do sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.
2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.2.1. ANEXO I - Termo de Referência

2.2.2. ANEXO II – Quadro estimativo de preços

2.2.3. ANEXO III – Modelo de carta proposta

2.2.4. ANEXO IV - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
2.2.5. ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2.6. ANEXO VI – Minuta do Contrato.
2.3. DO LOCAL DE ENTREGA: 
2.3.1 Os materiais serão entregues no Setor de Almoxarifado da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia, Rua Osvaldo Moura, nº 7645, Bairro: Tancredo Neves, Fone: (69)3226-5612, Porto Velho-RO. Nos seguintes horários: Segunda-feira a Sexta-feira - das 07 horas e 30 minutos às 13 horas e 30 minutos, de acordo com o item 13 do Termo de Referência.

2.4. DO PRAZO DE ENTREGA: de acordo com o item 5 e 16 do Termo de Referência.
2.4.1. O prazo de entrega dos equipamentos em regime de comodato será de até 30 (trinta) dias corridos, considerando haver materiais que só poderão ser utilizados após a instalação e treinamentos dos técnicos que operarão os equipamentos em questão. 

2.4.2. Os materiais serão entregues de acordo com o cronograma que será entregue a Contratada, na entrega da Nota de empenho. O prazo para início da entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. 

2.4.3. Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Ordenador de Despesa que, por sua vez decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinara a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação; 

2.4.3.1. Depois de esgotado os prazos concedidos pelo Ordenador de despesas, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicaria as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.

2.4.4 Condições de Entrega: As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.

2.4.5 A embalagem deve conter o produto claramente identificado e em quantidade suficiente para realizar o número de testes indicado, instruções de uso, condições de armazenamento, número de lote, prazo de validade, procedência, e número de registro do Ministério da Saúde. O produto deve ser acondicionado conforme praxe do fabricante até o momento da entrega da FHEMERON, garantindo sua integridade e estabilidade até o uso. Deve estar rotulado de acordo com a legislação em vigor.
2.4.6 Os itens 1.1 ao 1.4 do LOTE 1 – deverão ser monoclonais e entregues da mesma marca, além de possuírem o mesmo lote. Após o pregão, a empresa vencedora da licitação entregar o quantitativo de 02 (duas) unidades de cada item para validação em nosso Hemocentro.

2.4.7 No ato da entrega dos produtos, a validade deve ser de no mínimo um ano, excetuando-se os produtos de suspensão de hemácias conhecidas com validade mínima de 28 (vinte e oito) dias.

2.4.8 Os itens abaixo relacionados deverão ser entregues, com validade mínima de 28 (vinte e oito) dias no ato da entrega e fracionados conforme este cronograma:
2.4.8.1 Item 4.1 (lote 04) – Controle de Coombs: Deverão ser entregues 50 (cinquenta) frascos de 28 (vinte e oito) dias em 28 (vinte e oito) dias.
2.4.8.2 Item 4.2 (lote 04) – Suspensão de hemácias humanas A e B: Deverão ser entregues 60 kits de 28 (vinte e oito) dias em 28 (vinte e oito) dias.
2.4.8.3 Item 4.3 (lote 04) – Suspensão de hemácias humanas I e II: Deverão ser entregues 50 kits de 28 (vinte e oito) dias em 28 (vinte e oito) dias.
2.4.8.4 Item 5.1 (lote 05) – Suspensão de hemácias humanas I e II para gel: Deverão ser entregues 22 kits de 28 (vinte e oito) dias em 28 (vinte e oito) dias.
2.4.8.5 Itens 5.2, 5.3, 5.4, 5.5 e 5.14 (lote 05) – Kit I,II,III-P,  Kit I,II,III,  Painel 11 Hemácias-P, Painel 11 Hemácias , e controle de qualidade interno para imunohematologia, para uso em  GEL: Deverão ser entregues 1 Kit de 28 (vinte e oito) dias em 28 (vinte e oito) dias.
2.4.8.6 Os itens do LOTE 04 deverão ser do mesmo fabricante, e pertencerem ao mesmo lote. Isto pelo fato da logística de reenvio às unidades do Interior.

2.4.8.7 A validade das hemácias no ato da entrega deve ser mínima de 28 dias.

2.5 DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO: de acordo com os itens 6 e 18 e seus respectivos subitens do Termo de Referência.
2.5.1 A empresa vencedora dos itens do lote: 05, que deverão ser da mesma marca/fabricante isto pela necessidade de fornecimento de equipamento em comodato, deverá obedecer as seguintes observações:

a) Entregar os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução da rotina: 8 incubadoras para Gel, 8 centrifugas para Gel (sendo 5 para 12 cartões e 3 para 24 cartões), 1 centrifuga/lavadora de hemácias para tubos 12x7; e o que mais se fizer necessário para implantação da rotina em três agências transfusionais, um laboratório de Imunohematologia do Doador e um laboratório de Imunohematologia Especializada;

b) A assistência técnica deverá ser pronta e imediata (até 24 horas) quando da avaria do equipamento, devendo este ser substituído por outro do mesmo modelo, quando ocorrerem problemas técnicos não resolvidos em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do momento da notificação da instituição à empresa, a fim de que não ocorra descontinuidade do serviço. A disponibilidade de atendimento deverá ser ininterrupta e no mesmo horário de funcionamento dos laboratórios.
c) Os equipamentos deverão ter manutenções de calibração, de prevenção, de acordo com cronograma apresentado pela empresa e de correção quando necessário.
2.5.2. A empresa vencedora do lote 07 deverá obedecer as seguintes observações:

a) Entregar todos os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução de toda rotina relacionada à fenotipagem ABO/RhD + prova reversa em microplaca: 1 equipamento que centrifuga, agita, lê e interpreta as microplacas. Deve possuir identificação das microplacas por meio de leitura do código de barras, que possua fácil interpretação com claras imagens, possibilitando rastreabilidade dos testes, dos resultados e do operador. O equipamento deve ser composto no mínimo por uma unidade para análise de imagem da microplaca, uma centrífuga integrada, um computador para o equipamento, e um software na plataforma Windows que monitore o processo. Deve também ser fornecido um equipamento back-up (uma centrifuga e um agitador) de micro placa, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue, para realização da rotina em caso de impossibilidade da realização da rotina com o equipamento principal.

b) A assistência técnica deverá ser pronta e imediata (até 24 horas) quando da avaria do equipamento, devendo este ser substituído por outro do mesmo modelo, quando ocorrerem problemas técnicos não resolvidos em 48 (quarenta e oito horas), a partir do momento da notificação da instituição à empresa, a fim de que não ocorra descontinuidade do serviço. A disponibilidade de atendimento deverá ser ininterrupta e no mesmo horário de funcionamento dos laboratórios.

c) Os equipamentos deverão ter manutenções de calibração e de prevenção de acordo com cronograma apresentado pela empresa e de correção quando necessário.

d) 
Devera fornecer treinamento para implantação da nova metodologia que deverá ser realizado no setor onde será instalado o equipamento nesta Fhemeron, sem Ônus para a Fhemeron.

e) 
Os reagentes imunohematológicos somente poderão ser entregues, após a entrega, instalação e treinamentos dos técnicos que operarão os equipamentos solicitados em regime de comodato, e de acordo com a necessidade da Instituição.

f) Entregar todos os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução de toda  rotina relacionada a fenotipagem ABO/RhD + prova reversa em microplaca, bem como ponteiras especificas para o equipamento em uso e o que mais se fizer necessário a execução da rotina.

g) A empresa licitante vencedora do item supra-citado, deverá fornecer e instalar sem ônus, os equipamentos novos (equipamentos relacionados no final das observações deste item), em perfeito estado de conservação, em regime de comodato, sem custo para esta Fundação, durante toda vigência do CONTRATO.

h) Todos os equipamentos deverão ser entregues e instalados em até 30 dias corridos a contar da assinatura do CONTRATO.

i) Além do(s) equipamento(s) de automação completa, o fornecedor deverá colocar à disposição da unidade laboratorial, equipamento(s) para realização dos testes manualmente que servirão de back-up, sendo: incubadora, agitador e leitor, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue.

2.5.3 Os equipamentos fornecidos em regime de comodato deverão atender as especificações e quantidades descriminadas abaixo:

a) Estação de trabalho compacta com homogeneizador automático - 01 (uma)  Estação de trabalho compacta com homogeneizador automático incubador temporizador, para realização dos testes imunohematológicos em microplacas prontas para uso.

b) 
Leitor com câmera de vídeo -  01( um) leitor com câmera de vídeo alta definição para  micro-placa pronta para uso, para interpretação, validação e armazenamento de dados de pacientes, reagentes, usuários, resultados com imagens, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue.

2.5.4 A EMPRESA vencedora deverá atender sem nenhum custo adicional para a FHEMERON as seguintes condições para cessão em comodato de equipamentos necessários para uso do material objeto desta licitação:

2.5.4.1 Instalação dos equipamentos.

2.5.4.2 Fornecimento de automação compatível com os sistemas disponíveis no mercado, inclusive pipetagem de amostras do tubo primário, visando outras finalidades, quer seja diagnóstico, quer seja vigilância epidemiológica.

2.5.5 A quantidade de equipamentos ofertada deverá ser aprovada pela FHEMERON respeitando as características físicas dos laboratórios contemplados com os equipamentos;

2.5.6 Fornecimento, dos acessórios e insumos necessários para a pipetagem de amostras e reagentes e em quantidade suficiente para a adequada execução das técnicas, com desempenho ótimo, considerando o quantitativo de reações a ser adquirido e a programação dos equipamentos;

2.5.7 Se for necessário aumento de acessórios, calibradores e controles ou qualquer outro insumo para realização ótima dos testes, estes se darão sem quaisquer ônus para FHEMERON.

2.5.8 Oferecimento de sistema analítico backup, para processamento metodológico igual ao ofertado, capaz de atender a demanda estipulada. 

2.5.9 Utilização de sistema analítico backup é em caráter emergencial, não poderá ultrapassar 96 horas. Transcorrido este período, a empresa fornecedora deverá providenciar novo equipamento. 

2.5.9.1 Fornecimento de todos os insumos para ótima realização dos testes, como descrito pelo fabricante, quando o sistema analítico backup for utilizado, sem ônus para FHEMERON. 

2.5.9.2 A empresa deverá conceder permissão para a utilização dos equipamentos para a pipetagem plasmateca.

2.5.9.3 Fornecimento dos equipamentos de informática, para atender à demanda.

2.5.9.4 O(s) computador(es) deverá(ão) vir com placa de rede com  conexões RJ45;

2.5.9.5 Capacidade de interfaceamento, atendendo às condições de sistema automatizado, integrado ao sistema analítico, de identificação de amostras em padrão alfa numérico de 13 dígitos ou mais, utilizando códigos de barras no padrão  code 128, ou outro que  atenda a FHEMERON; com leitor de código de barras diodo de laser, 40 scans/s, auxiliar  para identificação de amostras em padrão alfa numérico de 13 dígitos ou mais, utilizando  códigos de barras no padrão code 128, ou outro que atenda à FHEMERON;

2.5.9.6 Havendo necessidade de modificação do software de interfaceamento utilizado pela FHEMERON. Inclusive desenvolvimento de protocolos de comunicação e expansão do número de usuários do software por maior demanda de equipamentos, este se dará inteiramente por conta do proponente; 

2.5.9.7 Os resultados dos exames deverão ser transmitidos automaticamente para o sistema de informática do próprio equipamento, que os armazenará e enviará para o sistema de informática da FHEMERON utilizando obrigatoriamente o software de interfaceamento para laboratório utilizado pela FHEMERON; 

2.5.9.8 A impressão dos resultados deverão ser em papel, incluindo mapa de reação, calculando  calculo de  interpretação das reações  lote dos reagentes e todos os parâmetros necessários à qualidade do diagnóstico com tinta indelével e velocidade mínima de impressão de 5 (cinco) páginas por minuto (cartucho por conta da contratada);

2.5.9.9 O sistema de informática do equipamento deverá ser capaz de armazenar os resultados e identificação das amostras, de acusar e registrar as informações em meio magnético, possibilitando assim, o acompanhamento em vídeo e/ou relatório de todos os exames realizados. O sistema deverá ser compatível com WINDOWS XP/VISTA, ou com aquele que estiver sendo usado pela FHEMERON; 

2.5.10 Quando o produto ou equipamento necessitarem de acessórios, tais como ponteiras, papel de secagem, seringas, etc., esses deverão ser fornecidos em número suficiente para realização dos testes. Se forem necessários acréscimos, deverão ser realizados sem ônus para a FHEMERON, para o melhor desempenho dos produtos e equipamentos;

2.5.11 Deve obrigatoriamente acompanhar os Equipamentos, se necessário e sem ônus adicional: Sistema de purificação de água ou fornecimento de água grau reagente tipo I ou II em galões, de acordo com as necessidades preconizadas pelos equipamentos. 

2.5.12 Serão de responsabilidade da empresa a instalação do sistema de purificação de água, bem como sua manutenção, calibração e verificação do padrão da água fornecida pela estação de tratamento de forma a atender as exigências do fabricante para realização ótima dos testes e dos critérios de nosso programa de qualidade
2.6. DO RECEBIMENTO: de acordo com o item 17 do Termo de Referência.
2.6.1 É de inteira responsabilidade da Fhemeron os procedimentos de recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento, nomeada através de portaria, a qual goza de autonomia para, dentro das normas e responsabilidades: 

a) Na entrega do material, é observado o controle de qualidade de primeira ordem, também denominado de macroscópico. Nesse controle, são observados os seguintes aspectos: identificação dos lotes e observação do prazo de validade dos produtos; condições das embalagens protetoras; observação da presença de precipitados; observação do cumprimento das especificações legais exigidas para os rótulos; verificação da existência de bulas; observação dos aspectos físicos dos produtos (cor, odor, uniformidade, integridade), se há precipitados, presença de corpos estranhos, limpidez, fermentação, vazamento, etc. 
b) Fiscalizar a entrega podendo sustar ou recusar o(s) material (is) entregue(s) em desacordo com:
i. A especificação apresentada no Edital;
ii. Comunicar e notificar por escrito e de forma tempestiva, à(s) CONTRATADA(s) sobre qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais e/ou Nota Fiscal.
2.6.2 Não serão aceitos produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados, ou outra terminologia empregada para identificar que o produto é proveniente de reutilização de material.
2.6.3 Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária e demais legislações vigentes, no que concerne à apresentação, inviolabilidade, embalagem, esterilização dos produtos quando indicado.
2.6.4 Os materiais ofertados deverão estar obrigatoriamente registrados na AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA- ANVISA/ MS, em estrita observância aos preceitos da Lei 6360/76 e de seu regulamento.

2.6.5 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do material, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, com fulcro no Art. 70 da Lei 8.666/93.
2.6.6 As empresas proponentes devem obrigatoriamente apresentar o material licitado de acordo com as características informadas em todas as observações.

2.6.7 Todas as entregas somente serão efetuadas de acordo com a necessidade da Instituição.

2.7 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: de acordo com o item 19 do Termo de Referência.
2.7.1 O licitante vencedor deverá apresentar relação de Assistência Técnica, com endereço, telefone, fax e responsável para contato.

2.7.2 O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para os equipamentos será contado a partir do recebimento definitivo do equipamento, ou seja, após a devida instalação.
2.7.3 O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de cada equipamento, a fim de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Fhemeron, salvo nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário:
a) Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo de referência, aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o equipamento em seu perfeito estado de uso. A execução desse serviço deve ser dentro das dependências da Fhemeron, salvo nos casos em que a infra-estrutura da Fhemeron não permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes casos, o transporte dos equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional para a Unidade;
b) Entende-se por inicio do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, à hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento;
c) Entende-se por término do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, o momento em que o equipamento passa a estar disponível para o uso, em perfeitas condições de funcionamento, no local original de instalação;
d) Nos casos devidamente justificados pelo fornecedor, poderá ser prorrogado o prazo para término do atendimento, desde que a justificativa seja apresentada antes de concluído o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir do inicio do atendimento e esta justificativa tenha sido aceita pela Fhemeron, inclusive com a indicação de uma nova data limite para o término do atendimento.
2.7.4 Os serviços extraordinários que venham a se tornar necessários, nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário, somente poderão ser executados após prévio orçamento especifico, expressamente aceito pela Fhemeron.
a) A comprovação dos problemas de funcionamento, tanto do equipamento quanto de seus componentes, deverá ser feita mediante laudo emitido por um técnico da Fhemeron e ratificado pelo fornecedor.
2.7.5 Todas as peças de reposição necessárias a manutenção corretiva dos equipamentos deverão ser novas, originais e genuínas.
2.7.6 Havendo incidências repetidas de problemas no mesmo equipamento, a Fhemeron poderá exigir a imediata substituição por outro com as mesmas especificações, marca e modelo.
2.7.7 Aplicam-se, no que couberem, os temos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto a oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação.
2.8. DA VIGÊNCIA:

2.8.1.O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06. 
3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados a Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: sigma.supel@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central – Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.
3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão Participar desta Licitação:

4.1.1 Poderão participar desta licitação os licitantes que atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;
4.1.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.1.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.1.2.1.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SUPEL – Superintendência Estadual de Compras responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.3. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.2.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.2.2. Apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.2.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;

4.2.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.2.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
4.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
4.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL DO LOTE, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
6.1.2. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELA PREGOEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
7.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.
7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 7.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3216-5318 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 
7.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;
7.2.2. Indicação expressa da marca/fabricante do produto ofertado.

7.2.3. As empresas participantes deverão apresentar juntamente com sua proposta a Prova de Registro dos Produtos na ANVISA/Ministério da Saúde, em nome da licitante ou em nome de quem o registro foi emitido nas formas a seguir (de acordo com o subitem 10.8 do Termo de Referência):

a)  Cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO na ANVISA do produto, observado seu prazo de validade OU;
b) Cópia da Publicação no Diário Oficial da União do Registro do Produto junto a ANVISA, observando-se a validade. 
c)  Informação do número do CERTIFICADO DE REGISTRO na ANVISA para consulta e impressão do mesmo; 

7.2.3.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação do item cotado.

7.2.3.2. O licitante que cotar material ISENTO ou que não seja classificado pelo Ministério da Saúde, deverá informar na sua proposta tal informação, ficando sujeito às sanções cabíveis, no caso de falsidade de sua declaração.
7.2.4. Preço unitário e total de cada item, conforme quantitativos do Anexo III – Modelo de Carta Proposta, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01
7.2.4.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
7.2.5.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.2.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
7.2.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.2.9. A Pregoeira poderá submeter à documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP
8.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pela Pregoeira.

8.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
8.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

8.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.8. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.8.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.
8.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.11. Após o encerramento da etapa de lances, o sistema automaticamente verificará se há empate entre as licitantes, sendo em seguida convocadas automaticamente as licitantes que em campo próprio do sistema declararam que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.
8.12. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
8.13. Para efeito do disposto no item 8.11, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.13.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.13.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.13.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
8.13.4. O disposto no item 8.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.13.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.11, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.
8.14 Após o encerramento da etapa de lances, o sistema automaticamente verificará se há empate entre as licitantes, sendo em seguida convocadas automaticamente as licitantes que em campo próprio do sistema declararam que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.
8.15. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, será realizado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
8.16.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação.
9.1.1. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, caso o valor final do lance esteja acima do estimado nos autos, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO
10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

10.1.1. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

10.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 10.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

10.1.1.1.1. Para cumprimento do item 10.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3216-5318 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.
10.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pela Pregoeira no chat de mensagens. 
10.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.2.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), bem como no SICAF, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
10.2.2 A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF são as relacionadas abaixo:
10.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. Não contemplada pelo SICAF, somente pelo CRC-SUPEL 
10.3.1.1. A comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

10.3.1.2 As empresas participantes (microempresas e empresas de pequeno porte) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 
10.3.1.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.3.1.2.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.3.1.2.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
10.3.2. RELATIVOS TRABALHISTA

a) Certidão de Regularidade de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A) Certidão expedida gratuita e eletronicamente, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.
10.3.2.1. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos. 
10.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, para substituição dos documentos abaixo relacionados pelo CRC/SUPEL deverá ser apresentado o CRC juntamente com a habilitação;
10.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
a1) Em caso de empresa individual deverá ser apresentado cédula de identidade acompanhada do Registro Comercial.

a2) Em caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá ser apresentado o Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
10.4.1.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

10.4.1.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
10.4.2. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.4.3. Documento de Habilitação que não é contemplada nem pelo SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES - SICAF, e nem pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, o qual deverá ser anexado em campo próprio do sistema Comprasnet quando da convocação pela Pregoeira:
10.5.1. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I:
a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para contratação. 
a1) Será considerado válido o balanço apresentado devidamente publicado até 30 de abril do exercício subsequente ao do encerramento, inclusive para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou presumidas que utilizam o SPED.  
a2) Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

10.5.2. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF.
10.5.3. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, para substituição dos documentos abaixo relacionados pelo CRC/SUPEL deverá ser apresentado o CRC juntamente com a habilitação;
10.5.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA II:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial (Falência e Concordata) – Lei n° 11.101/05 expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste prazo de validade no documento;
10.5.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.5.5.1. Apresentar nos termos da Portaria n° 2.814 do Ministério da Saúde de 29.05.1998, inciso I, do Caput do artigo 30, e inciso I do & 1° do artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93, os documentos elencados abaixo.
a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação conforme delimitado abaixo.

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características, os atestados que compreendam a cessão de equipamentos (locação, cessão ou comodato) com fornecimento de insumos utilizados em Imunohematologia, em serviços com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à constante no Termo de Referência, que em sua individualidade ou somatório, contemplem como parcela de maior relevância, os serviços de Hemoterapia.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandada no objeto deste termo, com pelo menos 50% do quantitativo previstos neste termo.
a.3) Entende-se pertinente e compatível em prazo o (s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente a entrega com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% da vigência proposta.

b) Autorização de Funcionamento da empresa licitante relativa ao tipo de produto ofertado, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, em original, ou cópia autenticada ou ainda cópia reprográfica do Diário Oficial da União-DOU, que evidencie sua data, página, seção e número, e conste a Portaria concessiva desse ato.

c) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle de Linha de Produção/Produto e/ou sua publicação do DOU com vigência atualizada, conforme Portaria GM/MS n° 2.814/98, Artigo 5., Inciso III.
c1) No caso de produto importado, se faz necessária a apresentação do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, acompanhado de tradução para a língua portuguesa, realizada por tradutor juramentado ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira.

d) Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, em vigência, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual de Saúde ou pela Secretaria Municipal de Saúde da sede do licitante.
10.5.6. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail alternativo sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira no prazo de 120 (cento e vinte) minutos.
10.5.7. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 10 e seus subitens;

10.5.8. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

10.5.9. Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.5.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.
10.5.11. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
10.5.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
11 – DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
11.1.1. A manifestação de intenção em recorrer deverá ser em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.
11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor;
11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
11.5 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
11.6. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central – Rio Pacaás Novos no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.820-408, Telefone: (0XX) 69.3216-5139.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

12.2.1 Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

13 – DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
13.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013
14-  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.
14.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
14.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

14.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

14.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

14.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

15.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

15.3.  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
15.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

16. DO PAGAMENTO: de acordo com o item 21 do Termo de Referência.
16.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestada pela Administração, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
16.2. A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na aquisição. 

II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

16.3. As respectivas Notas Fiscais e/ou Fatura deverão ser apresentadas no setor de Almoxarifado/Fhemeron, emitidas em 02(duas) vias, em favor da Contratante.

16.4. No corpo da Nota Fiscal e/ou Fatura deverá conter a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira – DCB (Lei nº 9.787 de 10.02.99);

16.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;

16.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

16.7. O prazo para pagamento da Nota Fiscal e/ou Fatura, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30(trinta) dias, contados da data de sua apresentação;

16.8. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa (s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

16.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100)

365

EM=IxNxVP, onde:

I= Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM= Encargos Moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.
16.10. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para  o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

16.11. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal e/ou Fatura, a Contratante a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

16.12 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal e/ou Fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

16.13. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não Instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

16.14. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

16.15. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada;

16.16. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal e/ou Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Trabalhista, Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.
17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto do certame correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3209, Programa atividade: 1030212462145, Elemento de Despesa: 33.90.30.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

18.1. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatada divergência na especificação;

18.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;

18.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
18.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

18.5. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

18.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
18.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.

18.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

18.9. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofre em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

18.10 Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada;
19. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

19.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

19.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

19.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
19.4 Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços

19.5 Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

19.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
20. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: de acordo com o item 27 do Termo de Referência
20.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:
a) Advertência por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução do contrato;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no comprimento das obrigações;

c) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 05(cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé;
f) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):

g) As aplicações das penalidades da tabela abaixo somente serão aplicadas as que fizerem pertinente ao processo licitatório.
Tabela 1
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	6
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	8
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em veículos, equipamentos, etc.
	02
	0,4% por dia

	11
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
20.2 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis;
20.3 Após 30(trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
20.4 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
20.5 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;
20.6 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais;
20.7 A empresa vencedora somente poderá solicitar o cancelamento parcial de item (ns), por motivo de força maior, ou seja, caso venha a constatar a proibição da substância e/ou esgotamento de uma molécula ou princípio ativo;
20.8 Ocorrendo a solicitação de cancelamento parcial, sem motivo plausível, a empresa será desclassificada, chamando o próximo colocado;
20.9 Deverão ser aplicada, pela autoridade competente, as penalidades do item 27.1.
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: de acordo com o item 14 do Termo de Referência 
21.1 Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá: 

a) Fornecer o objeto desta licitação, nas especificações contidas neste termo de referência;

b) Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

c) Fornecer todos os produtos licitados no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

d) Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total que substituirá o termo de contrato; 

e) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do fornecimento;

f) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto do registro;

g) Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: de acordo com o item 15 do Termo de Referência 
22.1. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado;
22.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos.
23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1. Os Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da FHEMERON, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.
24.2. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

24.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.7. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

24.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO a finalidade e a segurança da contratação.

24.9. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.10. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.11. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

24.12. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

24.13. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.14. Fica vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência por parte da empresa vencedora sem prévia e expressa autorização do ordenador de despesas. 
25 – DO FORO

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


Porto Velho/RO, 05 de janeiro de 2017.
JENILSON REIS DE AZEVEDO.
Pregoeiro SubstitutoEquipe SIGMA/SUPEL/RO

Mat. 300102002
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia/FHEMERON.

Departamento: Setor de Almoxarifado/FHEMERON

2. OBJETO:

Constitui o objeto deste processo a aquisição de Imunohematologicos (Soro anti-A, anti-B, anti-D e outros) com fornecimento de equipamentos em regime de comodato, através de Registro de Preços, para atender um período de 12 (doze) meses.

2.1.DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO


	UNID 
	Quantidade a ser adquirida 

	01
	LOTE 01
	
	

	1.1
	Soro anti-A. Características: de origem monoclonal, na cor azul, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. 
	Frasco
	1.500

	1.2.
	Soro anti-B. Características: de origem monoclonal, na cor amarelo, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. 
	Frasco
	1.500

	1.3
	Soro anti-D. Características: deve conter anticorpos monoclonais das classes IgG e IgM destinados a determinação do antígeno Rh(D), este reagente deve detectar a variante VI, deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser tran sparente, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  
	Frasco
	1.500

	1.4
	Soro controle RH. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser transparente (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml. 
	Frasco
	1.440

	02
	LOTE 02
	
	

	2.1
	Albumina Bovina 22% para utilização em testes imunohematológicos. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml.
	Frasco
	1.500

	2.2
	Soro Antiglobulina Anti-IgG Monoespecífico. Características: deve conter anticorpos anti-IgG, deve ser transparente, em frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. 
	Frasco
	1.500

	03
	LOTE 03
	
	

	3.1 
	Aditivo de polietileno glicol + liss, para teste de detecção e identificação de anticorpos, conhecido no mercado como BIOPEG. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. Albumina Bovina 22% para utilização em testes imunohematológicos. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  
	Frasco
	1.500

	3.2
	Soro Antiglobulina Humana Poliespecífico. Características: deve conter anticorpos anti-IgG e anti-C3d. Na cor verde, frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. 
	Frasco
	1.500

	3.3
	Soro anti-CDE. Características: policlonal ou monoclonal, incolor, deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser transparente, frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  
	Frasco
	240

	04
	LOTE 04
	
	

	4.1
	Controle de Coombs. Características: Suspensão de hemácias de origem humana sensibilizada com IgG, na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo), destinado ao controle nos testes negativo e duvidosos de Coombs Direto e Indireto. Estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Frasco com 10ml.             
	Frasco
	600

	4.2
	Kit de Suspensão de Hemácias Humanas A1 e B para a classificação reversa de grupo sanguineo do sistema ABO através da detecção das aglutininas naturais regulares (Isoaglutininas, Anti – A e/ou Anti – B).  Características mínimas: Kit com 2 frascos de Suspensão de hemácias fenotipadas A1 e B, na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo). Frasco com 10ml, contendo procedência, lote, validade, registro no MS/ANVISA. deve possuir dispensador tipo conta-gotas transparente, correspondente a um volume de 50ul; e apresentar bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). 

Intensidade mínima de aglutinação: 2+. Não deve ocorrer a formação de empilhamento (“rouleaux”). 

 Devem ser estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. Kit com 2 frascos com 10ml cada.             
	Kit
	780

	4.3
	Kit de hemácias humanas I e II para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com duas hemácias diferentes na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo) Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 2 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com  importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	600

	4.4
	Papaína – Solução de papaína padronizada para tratamento de hemácias e para adição ao meio da reação (utilizada para papainização de hemácias) – Frasco com 10 ml. 
	Kit
	16

	05
	LOTE 05
	
	

	5.1
	Kit de hemácias humanas I e II para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com duas hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 2 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	264

	5.2
	Kit de hemácias humanas I, II e III Papainizadas para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de fenotipadas e papainizadas, com três hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 3 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).   
	Kit
	16

	5.3
	Kit de hemácias humanas I, II e III para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com três hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 3 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).   
	Kit
	16

	5.4
	Painel de hemácias para Identificação de Anticorpos Irregulares. Características: hemácias fenotipadas e papainizadas para Identificação de anticorpos irregulares, conjunto contendo 11 suspensões de a uma concentração de 0,8 a 1%, destinadas à identificação de anticorpos irregulares anti-eritrocitários pelo método enzimático, utilizando o princípio da gel centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias a uma temperatura de 2 a 8ºC. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	16

	5.5
	Painel de Hemácias para Identificação de Anticorpos Irregulares. Características: hemácias fenotipadas para Identificação de anticorpos irregulares. Conjunto contendo 11 suspensões de hemácias fenotipadas a uma concentração de 0,8 a 1%, destinadas à identificação de anticorpos irregulares anti-eritrocitários, utilizando o princípio da gel centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias a uma temperatura de 2 a 8ºC. Cx 11 frascos de 4 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	
	16

	5.6
	Soros para Fenotipagem de Antígenos M, N, S, s, Fya, Fyb: Conjunto com no mínimo 6 frascos contendo 1,4 ml de soro Anti-M, Anti-N, respectivamente, de origem monoclonal, soro Anti-S, Anti-s, Anti-Fya e Anti-Fyb, respectivamente, de origem humana. PERFIL III
	Ki t
	60

	5.7
	Cartão em gel (M-N-S-s-Fya-Fyb) para fenotipagem dos antígenos  com  no mínimo 6(seis) micro tubos  fundo em V contendo gel neutro nos dois primeiros micro tubos e nos quatro últimos contendo  gel anti globulina humana poliespecifica (AGH).caixa com 12 cartões.  PERFIL III
	Caixa
	60

	5.8
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígenos k (celano), Kpa, Kpb, Jka e Jkb: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo no mínimo os soros  Anti-k (cellano), Anti-Kpa e AntiKpb de origem humana, e soros Anti-Jka e AntiJKb de origem monoclonal suspensos em gel. Caixa com 12 cartões. .  PERFIL II
	Caixa
	60

	5.9
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígenos P1, Lea, Leb, Lua e Lub: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo no mínimo os soros Anti-P1, Anti-Lea e Anti-Leb de origem monoclonal, e soros Anti-Lua e Anti-Lub de origem humana suspensos em gel. Caixa com 12 cartões. .  PERFIL I
	Caixa
	60

	5.10
	Cartão em Gel, para Fenotipagem Rh+SUB GRUPOS+K+CTL : Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo gel superfino e no mínimo os  anticorpos de origem humana Anti-C, Anti-c, Anti-E, Anti-e e Anti-Kell + CONTROLE para fenotipagem eritrocitária, utilizando o princípio da gel centrifugação.  Caixa com 48 cartões.
	Caixa
	12

	5.11
	Cartão em gel, para fenotipagem do antígeno D, cartão com no mínimo 06 furos em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-D suspensos em gel. Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	120

	5.12
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas e identificação de anticorpos irregulares provas cruzadas, fenotipagem de antígenos eritrocitários e teste de antiglobulina direta: Cartão com no mínimo 06 microtubos, fundo em “V”, contendo anti-imunoglobulina poliespecífico (anti-IgG de coelho,
	Caixa
	420

	5.13
	Cartão em Gel, para Fenotipagem ABO/Rh+Prova Reversa: cartão com 6 microtubos, fundo em “V”, sendo os microtubos 1, 2 e 3 contendo anticorpos policlonais anti-A, anti-B, anti-D, respectivamente, suspensos no gel. Os microtubos 4 controle (Ctl), 5 e 6 (prova reversa) contêm tampão NaCl suspenso em gel.  Cx 48 cartões
	Caixa
	12

	5.14
	Controle de qualidade interno para Imunohematologuia (para realização de técnica em gel centrifugação) – Kit para controle de qualidade interno para verificação dos procedimentos internos em imunohematologia. Validade mínima de 28 dias.
	Kit 
	                16

	5.15
	Cartão em Gel, para confirmação de Fenotipagem ABO direta. Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, sendo os microtubos 1,2,3 e 4,5,6, contendo os anticorpos monoclonais anti-A, anti-B, anti-D, respectivamente, suspensos no gel.  Caixa com 48 cartões.


	Caixa
	36

	  5.16
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígeno A1: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-A1 suspensos em gel.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	2

	5.17
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígeno H: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-H suspensos em gel.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	2

	5.18
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas e identificação de anticorpos irregulares, fenotipagem de antígenos eritrocitários e provas cruzadas: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em todos eles NaCl suspenso em gel destinado à pesquisa de anticorpos irregulares (técnica enzimática), identificação de anticorpos irregulares (técnica enzimática), pesquisa de autoanticorpos e provas de compatibilidade sanguínea (técnica enzimática).  Caixa com 48 cartões.
	Caixa
	36

	5.19
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas de IgG-IgA-IgM-C3c-C3d: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo gel super fino e reagentes monoespecíficos para as principais frações antiglobulinicas humanas: Anti-IgG, Anti-IgA, Anti-IgM, Anti-C3c, AntiC3d e outras, destinado à classificação de anticorpos e complemento, utilizando o princípio da gel centrifugação.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	72

	5.20
	Diluente LISS para uso em técnica de gel: Frasco contendo uma solução de liss (baixa força iônica), pronta para uso, para preparo de suspensão de hemácias e estável por um ano a uma temperatura de 2 a 8°C. caixa contendo 2 frascos de 100ml cada.
	Caixa
	360

	5.21
	Ponteiras plásticas com anéis de vedação e capacidade volumétrica aprocimadamente 300ul, destinadas ao uso no pipetador especifico ao desenvolvimento da técnica de gel centrifugação.
	Unidade
	260.000

	5.22
	Cartão anti-CDE com 6 microtubos, contendo anticorpos monoclonais anti-CDE suspenso em gel. Caixa c/12 cartões.
	Caixa
	48

	5.23
	ID-Diluente 1 (BROMELINA)para uso em técnica de Gel: Frasco contendo uma solução de bromelina, pronta para uso, para preparo de suspensões de hemácias e estável por um ano a uma temperatura de 2 a 8ºC.  Caixa contendo 2 frascos de 100 ml cada 
	Kit
	48

	5.24
	Kit de Suspensão de Hemácias Humanas A1 e B para a classificação reversa de grupo sanguineo do sistema ABO através da detecção das aglutininas naturais regulares (Isoaglutininas, Anti – A e/ou Anti – B).  Características mínimas: Kit com 2 frascos de Suspensão de hemácias fenotipadas A1 e B, na concentração de 0,8 a 1%, destinadas (para realização de testes em  gel ). Frasco com 10ml, contendo procedência, lote, validade, registro no MS/ANVISA. deve possuir dispensador tipo conta-gotas transparente, correspondente a um volume de 50ul; e apresentar bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). 

Intensidade mínima de aglutinação: 2+. Não deve ocorrer a formação de empilhamento (“rouleaux”). 

 Devem ser estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. Kit com 2 frascos com 10ml cada.             
	Kit 
	16

	06
	LOTE 06
	
	

	6.1
	Reagente para Eluição Ácida e Adsorção de anticorpos: Conjunto de reagentes, pronto para uso, para eluição e adsorção de anticorpos incompletos em hemácias sensibilizadas. Conjunto com 2 frascos de 10ml e 1 frasco de 30ml. Validade de 1 ano.
	Kit
	02

	07
	LOTE 07
	
	

	7.1
	Testes para tipagem sanguínea ABO/RH1, direta e reversa em metodologia de microplacas prontas para uso, com anticorpos monoclonais Anti-A, Anti-B, Anti-D (RH1)I,Anti-D (RH1)II, controle negativo, reagentes de hemácias para prova reversa A1,B e de mais reagentes necessários para a realização dos testes. Item compatível com equipamento em comodato.
	Testes
	17.280


3. JUSTIFICATIVA:

Considerando que a Fundação Hemeron dispõe de um Serviço de Alta Complexidade, sendo Referência em Hematologia e Hemoterapia do Estado de Rondônia;

Considerando que como tal, é responsável pelo abastecimento de insumos imunohematológicos para o Hemocentro Coordenador, Hemocentro Regional,  Unidades de Coleta e Transfusão (UCT’s), e  Agências Transfusionais (AT’s); 

Considerando que a Portaria 2712, de 12 de novembro de 2013 – Redefine o Regulamento Técnico de Procedimentos Hemoterápicos.

Considerando que o Hemocentro Coordenador vem centralizando, desde 2013, todos os testes Imunohematológicos da Hemorrede para que eles sejam padronizados e automatizados, a fim de minimizar erros e atender a Legislação vigente;

Considerando que para esse fato se concretizar é necessária uma projeção maior no quantitativo de materiais, tendo em vista a mudança da técnica, realizada atualmente pelas Unidades Hemoterápicas no interior do Estado, para a automação, já instalada no Hemocentro Coordenador;

Considerando que esta Fundação disponibiliza seus produtos a todos os pacientes que apresentam os mais diversos estados clínicos, patogênicos graves e agudos, considerando serem vitimas da violência urbana, dos acidentes de transito, acidentes de trabalho, de enfermidades, molésticas, epidemias e outros;

Em especial podemos ressaltar os acidentes de trânsito que vem se constituindo um dos principais agravos à saúde da população do estado de Rondônia. Identificam-se como causas para este fenômeno, deficiência na formação de condutores, insuficientes investimentos em sinalização de trânsito, aumento de frota de veículos, desrespeito às leis de trânsito e, sobretudo, a cultura da velocidade principalmente quando associados ao uso de bebidas alcoólicas.

Podemos destacar também, a instalação do Hospital de Barretos onde foi verificado um significativo aumento no número de solicitações de Hemocomponente, que reflete diretamente nos procedimentos imunohematológicos. 

Considerando que para atender as necessidades laborais desta Hemorrede se faz necessário e imprescindível a aquisição dos itens relacionados no objeto deste certame, pois sem a aquisição dos mesmos, haverá um comprometimento na liberação de sangue e hemocomponentes, causando desabastecimento de produtos hemoterápicos para todos os hospitais da rede pública, privada e filantrópica do Estado de Rondônia.

Considerando-se que o art. 15 da Lei federal n.º 8.666/93, que dispõe sobre normas gerais de Licitação e Contratação na esfera pública determina que:

•
"Art. 15 - As compras, sempre que possível, deverão:

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

Considerando que uma das maiores vantagens do Registro de Preços, quando este procedimento é realizado com a participação de vários órgãos, é a economia de escala que é obtida em razão do grande quantitativo licitado, e; 

Considerando que o Registro de Preços ainda proporciona a redução do número de licitações, tendo em vista que o período de vigência do Registro de Preços poderá ser de até 01 ano, prorrogável por mais 12 meses em alguns casos.

Justificamos a adjudicação por lote em razão de que, se promovido o julgamento por item poderia, gerar perda de economia de escala com a consequente elevação da cotação de cada item, ou causar desinteresse dos participantes na empreitada, tendo em vista, tratar de aquisição de materiais diversos para abastecer tanto o Hemocentro Coordenador no município de Porto Velho, como as Unidades e Agências Transfusionais distribuídas nos municípios do estado de Rondônia. Desta forma, para a preservação do caráter competitivo, fez-se o agrupamento por similaridade de produtos, permitindo assim, a participação de um maior número de empresas.

4 - IMPORTANTE/EMBALAGEM:

4.1 Os itens referentes aos LOTES: 01, 2, 3 e 4, deverão obedecer as seguintes considerações obrigatórias quanto à embalagem, conta gotas, bula e rótulo dos reagentes de soro: 

4.2. Embalagem de vidro com ou sem conta-gotas: Deve ser transparente e uma gota deve equivaler a 50 microlitros (µL). O Rótulo deve estar firmemente afixado ao tubo, devendo permanecer uma área descoberta de, no mínimo, 5mm (cinco) para permitir a inspeção visual do conteúdo, e nele deve constar nome do produto e marca; nome, endereço e CGC do fabricante; Número de registro no Ministério da Saúde – ANVISA, número de licença no país de origem; data de validade/expiração; número de lote / designação de sub-lote; volume do produto se líquido; temperatura de armazenagem; “Somente para uso diagnóstico in vitro”; Nome do responsável técnico, inscrição e sigla da entidade profissional; Condições de armazenamento e transporte; preservante utilizado (dispensável quando mencionado na bula), bula em  Português. Os produtos a serem ofertados não devem ser liofilizados ou desidratados de qualquer forma que seja.

4.3. Os Reagente ou Kits ofertados devem possuir embalagem individual. 

4.4 Embalagem dos produtos para diagnóstico: A embalagem deve conter o produto claramente identificado e suficiente para realizar o número de testes indicado, instruções de uso, condições de armazenamento, número de lote, prazo de validade, procedência e número de registro no Ministério da Saúde. O produto deverá ser acondicionado conforme a praxe do fabricante, garantindo sua integridade até o uso e rotulado de acordo com a legislação em vigor. 

4.5 As empresas proponentes devem obrigatoriamente apresentar o material licitado de acordo com as características informadas em todas as observações.

5. IMPORTANTE DA ENTREGA - 

5.1.  Os itens 1.1 ao 1.4 do LOTE 01- deverão ser monoclonais  e entregues da mesma marca, além de possuírem o mesmo lote. Após o pregão, a empresa vencedora da licitação deverá entregar o quantitativo de 02(duas) unidades de cada item para validação em nosso Hemocentro. 

5.2. No ato da entrega dos produtos, a validade deve ser de no mínimo um ano, excetuando-se os produtos de suspensão de hemácias conhecidas com validade mínima de 28 dias.

5.3. Os itens abaixo relacionados deverão ser entregues, com validade mínima de 28 dias no ato da entrega e fracionados conforme este cronograma:

•
Item 4.1 (lote 04) – (Controle de Coombs): Deverão ser entregues 50 frascos de 28 dias em 28 dias. 

•
Item 4.2 (lote 04) – (Suspensão de hemácias humanas A e B): Deverão ser entregues 60 Kits de 28 dias em 28 dias 

•
Item 4.3 (lote 04) – (Suspensão de hemácias humanas I e II): Deverão ser entregues 50 Kits de 28 dias em 28 dias.

•
Item 5.1 (lote 05) – (Suspensão de hemácias humanas I e II Para GEL): Deverão ser entregues 22  Kits de 28 dias em 28 dias.

•
Itens 5.2, 5.3, 5.4, 5.5 e 5.14 (lote 05) – ( Kit I,II,III-P,  Kit I,II,III,  Painel 11 Hemácias-P, Painel 11 Hemácias , e controle de qualidade interno para imunohematologia), para uso em  GEL: Deverão ser entregues 1 Kit de cada  de 28 dias em 28 dias.

•
Os itens do LOTE 04, deverão ser do mesmo fabricante, e pertencerem ao mesmo lote. Isto pelo fato da logística de reenvio às unidades do Interior.

•
A validade das hemácias no ato da entrega deve ser mínima de 28 dias.

6. IMPORTANTE COM REFERÊNCIA AOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO

6.1. A empresa vencedora dos itens do (LOTE:05)  que deverão ser da mesma marca/fabricante, isto pela necessidade de fornecimento de equipamento em comodato) deverá obedecer as seguintes observações:

•
Entregar os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução da rotina: 8 incubadoras para Gel, 8 centrifugas para Gel (sendo 5 para 12 cartões e 3 para 24 cartões), 1 centrifuga/lavadora de hemácias para tubos 12x7; e o que mais se fizer necessário para implantação da rotina em três agências transfusionais, um laboratório de Imunohematologia do Doador e um laboratório de Imunohematologia Especializada,

•
 A assistência técnica deverá ser pronta e imediata (até 24 horas) quando da avaria do equipamento, devendo este ser substituído por outro do mesmo modelo, quando ocorrerem problemas técnicos não resolvidos em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do momento da notificação da instituição à empresa, a fim de que não ocorra descontinuidade do serviço. A disponibilidade de atendimento deverá ser ininterrupta e no mesmo horário de funcionamento dos laboratórios. 

•
Os equipamentos deverão ter manutenções de calibração, de prevenção, de acordo com cronograma apresentado pela empresa e de correção quando necessário. 

6.2. A empresa vencedora do lote 07 - deverá obedecer as seguintes observações:

•
Entregar todos os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução de toda rotina relacionada à fenotipagem ABO/RhD + prova reversa em microplaca: 1 equipamento que centrifuga, agita, lê e interpreta as microplacas. Deve possuir identificação das microplacas por meio de leitura do código de barras, que possua fácil interpretação com claras imagens, possibilitando rastreabilidade dos testes, dos resultados e do operador. O equipamento deve ser composto no mínimo por uma unidade para análise de imagem da microplaca, uma centrífuga integrada, um computador para o equipamento, e um software na plataforma Windows que monitore o processo. Deve também ser fornecido um equipamento back-up (uma centrifuga e um agitador) de micro placa, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue, para realização da rotina em caso de impossibilidade da realização da rotina com o equipamento principal.

•
 A assistência técnica deverá ser pronta e imediata (até 24 horas) quando da avaria do equipamento, devendo este ser substituído por outro do mesmo modelo, quando ocorrerem problemas técnicos não resolvidos em 48 (quarenta e oito horas), a partir do momento da notificação da instituição à empresa, a fim de que não ocorra descontinuidade do serviço. A disponibilidade de atendimento deverá ser ininterrupta e no mesmo horário de funcionamento dos laboratórios. 

•
Os equipamentos deverão ter manutenções de calibração e de prevenção de acordo com cronograma apresentado pela empresa e de correção quando necessário. 

•
Devera fornecer treinamento para implantação da nova metodologia que deverá ser realizado no setor onde será instalado o equipamento nesta Fhemeron, sem Ônus para a Fhemeron.

•
Os reagentes imunohematológicos somente poderão ser entregues, após a entrega, instalação e treinamentos dos técnicos que operarão os equipamentos solicitados em regime de comodato, e de acordo com a necessidade da Instituição.

•
Entregar todos os equipamentos em Sistema de Comodato necessários a execução de toda  rotina relacionada a fenotipagem ABO/RhD + prova reversa em microplaca, bem como ponteiras especificas para o equipamento em uso e o que mais se fizer necessário a execução da rotina.

•
A empresa licitante vencedora do item supra-citado, deverá fornecer e instalar sem ônus, os equipamentos novos (equipamentos relacionados no final das observações deste item), em perfeito estado de conservação, em regime de comodato, sem custo para esta Fundação, durante toda vigência do CONTRATO.

•
Todos os equipamentos deverão ser entregues e instalados em até 30 dias corridos a contar da assinatura do CONTRATO.

•
Além do(s) equipamento(s) de automação completa, o fornecedor deverá colocar à disposição da unidade laboratorial, equipamento(s) para realização dos testes manualmente que servirão de back-up, sendo: incubadora, agitador e leitor, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue.

6.3 Os equipamentos fornecidos em regime de comodato deverão atender as especificações e quantidades descriminadas abaixo:

•
Estação de trabalho compacta com homogeneizador automático - 01 (uma)  Estação de trabalho compacta com homogeneizador automático incubador temporizador, para realização dos testes imunohematológicos em microplacas prontas para uso.

•
Leitor com câmera de vídeo -  01( um) leitor com câmera de vídeo alta definição para  micro-placa pronta para uso, para interpretação, validação e armazenamento de dados de pacientes, reagentes, usuários, resultados com imagens, com possibilidade de interface aberto com sistema do laboratório ou banco de sangue.

7. GARANTIA:

7.1 - Todos os produtos ofertados deverão atender à Lei n.º 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

7.2 - na proposta de cada item deverá obrigatoriamente conter a marca do produto proposto, a apresentação e o registro da ANVISA/MS.

7.3 - Não serão aceito proposta escritas manualmente, deverão ser digitadas, isto para não causar mal entendimento.

7.4 - Todos os produtos ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante à comissão de recebimento desta Fhemeron.

7.5 - A Fhemeron poderá a qualquer tempo, solicitar documentos ou informações relativas aos produtos ofertados.

7.6 - Após licitação o processo deverá passar por parecer técnico da FHEMERON, por exigência e Norma do Ministério da Saúde/Coordenação Nacional de Sangue e Hemoderivados, para verificação de marcas e registro na ANVISA.

8.  DOS MATERIAIS 

8.1. Não serão aceitos produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados, ou outra terminologia empregada para identificar que o produto é proveniente de reutilização de material;

8.2. Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária e demais legislações vigentes, no que concerne à apresentação, inviolabilidade, embalagem, esterilização dos produtos quando indicado.

8.3. Os materiais ofertados deverão estar obrigatoriamente registrados na AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA- ANVISA/ MS, em estrita observância aos preceitos da Lei 6360/76 e de seu regulamento.

8.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do material, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, com fulcro no Art. 70 da Lei 8.666/93.

8.5. As empresas proponentes devem obrigatoriamente apresentar o material licitado de acordo com as características informadas em todas as observações.

8.6.Todas as entregas somente serão efetuadas de acordo com a necessidade da Instituição.

9 - DA PROPOSTA  

9. Conteúdo das propostas.  

9.1.1. A PROPOSTA deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas contendo:  

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual ou Municipal, endereço e telefone do proponente. 

b)  Número do processo e da modalidade licitatória. 

c) Descrição de forma clara e sucinta dos objetos da presente licitação, incluindo-se a especificação do(s) equipamento(s), insumos, acessórios e demais itens necessários à realização dos procedimentos, em conformidade com o Edital, devendo ser informado marca, embalagem, referência/modelo, características técnicas, procedência, e ainda outras informações detalhadas, tais como:  capacidade de realização dos procedimentos, metodologia de trabalho,  etc.

d) Deverá ser informada a quantidade real de teste realizado por kit para cada um dos reagentes solicitados.

9.2. A proposta deverá estar acompanhada da seguinte documentação: 

9.2.1. Declaração de que a empresa se compromete a entregar os produtos/materiais ofertados com prazo de validade não inferior a 06 (seis) meses, a contar da efetiva entrega dos mesmos perante esta Instituição, sob pena de devolução dos produtos; 

9.2.2. Declaração de que a empresa se compromete a instalar os equipamentos cedidos em regime de comodato, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do instrumento contratual;

9.2.3. Declaração de que a empresa se compromete a realizar o treinamento gratuito aos servidores desta instituição que irão operacionalizar os produtos/materiais licitados, incluindo o fornecimento dos kits necessários ao treinamento;

9.2.4.  Declaração de que assumirá o compromisso de instalação, manutenção da aparelhagem e assistência técnica regular dos equipamentos principal e de backup a serem instalados no Hemocentro, com observância na instalação dos equipamentos em condições técnicas de segurança e funcionalidade, sujeitos á  aprovação dos técnicos da FHEMERON;

9.2.5. Declarar que o(s) equipamento(s) ofertado(s) não são protótipo(s) ou sistema(s) em fase de obsolescência tecnológica;

9.2.6. Declarar na proposta que está ciente que os serviços de Assistência Técnica e Manutenção do(s) equipamento(s) correrão por conta do Licitante Vencedor, e que as solicitações de assistência técnica deverão ter pronto retorno via telefone e a resolução do problema em até no máximo 24(vinte e quatro) horas. O licitante deverá ter horário de plantão e deverá informar a quem chamar no período noturno e seu telefone de contato, inclusive para os  feriados e finais de semana; 

9.2.7. Declarar na proposta que a entrega do(s) equipamento(s), assim como, de todos os seus periféricos (computador, impressoras etc) e acessórios necessários a sua instalação e pleno uso, serão entregues em parcela única; 

9.2.8. Declarar na proposta que a instalação do(s) equipamento(s), seus periféricos, interfaceamento e o treinamento operacional serão finalizados em no máximo 15 (quinze) dias após a entrega dos mesmos; 

9.2.9. Declarar na proposta que serão fornecidos todos os acessórios e materiais de consumo tais como: cartuchos de tinta, toner, fita de impressora, papel sulfite, bobina de papel térmico, tubulações, lâmpadas, calibradores, controles, todos acessórios para trabalho com amostras de volume reduzido e demais consumíveis necessários à realização dos testes até a emissão dos laudos;  

9.2.10. Aceitação da realização de testes para qualificação do lote de fabricação com amostras de resultados já conhecidos, previamente à introdução de lotes diferentes na rotina.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

O licitante deverá apresentar: 

10.1 Bulas de reagente e Catálogos oficiais em língua portuguesa e/ou sua tradução para o português relativo aos equipamentos (inclusive backup) e acessórios a serem fornecidos. O catálogo do(s) equipamento(s) ofertado(s) devem apresentar informações esclarecedoras sobre o(s) equipamento(s) proposto(s) como: modelo, sua capacidade, metodologia de trabalho, informações técnicas. 

10.2. Descrição detalhada (em português) dos softwares e equipamentos interfaceados com o Sistema de Banco de Sangue em funcionamento na FHEMERON, e forma de utilização, passo a passo dos mesmos.

10.3. Indicar na proposta a marca, embalagem e características de todos os reagentes que serão utilizados no(s) equipamento(s) oferecido(s); 

10.4. Especificação clara e detalhada dos reagentes ofertados, insumos, bem como dos equipamentos (inclusive backup) e dos acessórios a serem colocados. 

10.5.  Indicação de marca e procedência dos reagentes; bem como forma de acondicionamento. 

10.6. Caso um mesmo equipamento for utilizado para realizar mais de um parâmetro, o licitante deverá especificar quais testes serão realizados e qual é o tempo de realização para esta rotina. 

10.7. Cópia autenticada da regularidade das boas práticas e/ou fabricação e controle por linha de produção/produto do fabricante do reagente ofertado através dos documentos: Certificado de Boas Práticas ou publicação da concessão no DOU, ou ainda o relatório de Inspeção satisfatória, mais o protocolo requerendo a emissão do Certificado. 

10.8. Certificado de Registro do produto e do equipamento do proponente, emitido pela ANVISA  Agência Nacional de Vigilância sanitária vinculada ao Ministério da Saúde, conforme a portaria Conjunta nº 01 de 23 de janeiro de 1996 do Ministério da Saúde, ou produto e do equipamento em nome do fabricante, ou Pedido de revalidação juramentada, ou laudo de inspeção na Unidade Fabril emitido pela autoridade Sanitária Brasileira. 

11. CONDIÇÕES DE  FORNECIMENTO 

 A EMPRESA vencedora deverá atender sem nenhum custo adicional para a FHEMERON as seguintes condições para fornecimento do material objeto desta licitação: 

11.1. Instalação de equipamento e acessórios conforme descrito no Termo de Referência, sem ônus para a FHEMERON; 

11.2. Kit completo, como descrito pelo fabricante na bula, inclusive com solução bloqueadora, calibradores, controles, soluções de limpeza, diluentes, e quaisquer outros insumos definidos pelo fabricante para realização ótima dos testes; 

11.3. A empresa deverá fornecer conjuntos de Kits/reagentes, preferencialmente de um único lote de fabricação a cada entrega, e de no máximo 02(dois) lotes de fabricação a cada entrega; 

11.3.1. Caso sejam entregues 02 (dois) lotes de fabricação diferentes em uma mesma entrega, o fato deverá ser comunicado previamente a direção do Laboratório da FHEMERON. 

11.3.2. No caso dos novos lotes de fabricação não apresentarem desempenho de 100% (cem por cento), deverá haver substituição, integralmente, do(s) produto(s) do(s) lote(s); 

11.4. Realização de treinamento gratuito de todos os profissionais da FHEMERON que manuseiem os produtos licitados e operem os equipamentos. Os conjuntos diagnósticos e demais acessórios para os treinamentos deverão ser oferecidos sem ônus para a FHEMERON; 

11.4.1. Apresentar no ato da assinatura do contrato um cronograma de treinamentos, que deve ocorrer antes do uso do produto na rotina.

11.5. Fica vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência por parte da empresa vencedora sem prévia e expressa autorização do ordenador de despesas. 

12.DETERMINANTES DAS QUANTIDADES SOLICITADAS:

12.1.As quantidades a título de rateio de consumo anual foram estimadas embasadas nas requisições armazenadas no Setor de Almoxarifado, tendo como base para estatística o consumo mensal.

12.2.Levando-se em conta o consumo médio mensal de utilização de cada produto, sendo o resultado multiplicado pelo período de atendimento de 12 (doze) meses, adicionado mais 20% para estoque de segurança.

13. DO LOCAL DE ENTREGA:

13.1. Os materiais serão entregues no Setor de Almoxarifado da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia, Rua Osvaldo Moura, nº 7645, Bairro: Tancredo Neves, Fone: (69)3226-5612, Porto Velho-RO. Nos seguintes horários: Segunda-feira a Sexta-feira: das 07:30 horas às 13:30 horas.

14. DEVERES DA CONTRATADA:

14.1. Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá: 

14.1.1. Fornecer o objeto desta licitação, nas especificações contidas neste termo de referência;

14.1.2.  Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

14.1.3.  Fornecer todos os produtos licitados no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

14.1.4. Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total que substituirá o termo de contrato;

14.1.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do fornecimento;

14.1.6. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto do registro;

14.1.7. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

15. DEVERES DO CONTRATANTE:

15.1. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado;

15.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos. 

16. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA: 

16.1. O prazo de entrega dos equipamentos em regime de comodato será de até 30 (trinta) dias corridos, considerando haver materiais que só poderão ser utilizados após a instalação e treinamentos dos técnicos que operarão os equipamentos em questão.

16.2. Os materiais serão entregues de acordo com o cronograma que será entregue a Contratada, na entrega da Nota de empenho. 

16.3. O prazo para início da entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. 

16.4. Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Ordenador de Despesa que, por sua vez decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinara a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação; 

16.4.1. Depois de esgotado os prazos concedidos pelo Ordenador de despesas, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicaria as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.

16.5. Condições de Entrega: As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.

16.6. A embalagem deve conter o produto claramente identificado e em quantidade suficiente para realizar o número de testes indicado, instruções de uso, condições de armazenamento, número de lote, prazo de validade, procedência, e número de registro do Ministério da Saúde. O produto deve ser acondicionado conforme praxe do fabricante até o momento da entrega da FHEMERON, garantindo sua integridade e estabilidade até o uso. Deve estar rotulado de acordo com a legislação em vigor.

17. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:

17.1. É de inteira responsabilidade da Fhemeron os procedimentos de recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento, nomeada através de portaria, a qual goza de autonomia para, dentro das normas e responsabilidades:

a) Na entrega do material, é observado o controle de qualidade de primeira ordem, também denominado de macroscópico. Nesse controle, são observados os seguintes aspectos: identificação dos lotes e observação do prazo de validade dos produtos; condições das embalagens protetoras; observação da presença de precipitados; observação do cumprimento das especificações legais exigidas para os rótulos; verificação da existência de bulas; observação dos aspectos físicos dos produtos (cor, odor, uniformidade, integridade), se há precipitados, presença de corpos estranhos, limpidez, fermentação, vazamento, etc.

 b) Fiscalizar a entrega podendo sustar ou recusar o(s) material (is) entregue(s) em desacordo com:

•
A especificação apresentada no Edital;

•
Comunicar e notificar por escrito e de forma tempestiva, à(s) CONTRATADA(s) sobre qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais e/ou Nota Fiscal.

18. DO COMODATO DOS EQUIPAMENTOS 

A EMPRESA vencedora deverá atender sem nenhum custo adicional para a FHEMERON  as seguintes condições para  cessão em comodato de equipamentos necessários para uso do material objeto desta licitação: 

18.1.  Instalação dos equipamentos.  

18.2. Fornecimento de automação compatível com os sistemas disponíveis no mercado, inclusive pipetagem de amostras do tubo primário, visando outras finalidades, quer seja diagnóstico, quer seja vigilância epidemiológica. 

18.2.1. A quantidade de equipamentos ofertada deverá ser aprovada pela FHEMERON respeitando as características físicas dos laboratórios contemplados com os equipamentos; 

18.3. Fornecimento, dos acessórios e insumos necessários para a pipetagem de amostras e reagentes e em quantidade suficiente para a adequada execução das técnicas, com desempenho ótimo, considerando o quantitativo de reações a ser adquirido e a programação dos equipamentos. 

18.3.1. Se for necessário aumento de acessórios, calibradores e controles ou qualquer outro insumo para realização ótima dos testes, estes se darão sem quaisquer ônus para FHEMERON.

18.4. Oferecimento de sistema analítico backup, para processamento metodológico igual ao ofertado, capaz de atender a demanda estipulada. 

18.4.1.  Utilização de sistema analítico backup é em caráter emergencial, não poderá ultrapassar 96 horas. Transcorrido este período, a empresa fornecedora deverá providenciar novo equipamento. 

18.4.2. Fornecimento de todos os insumos para ótima realização dos testes, como descrito pelo fabricante, quando o sistema analítico  backup  for utilizado, sem ônus para FHEMERON. 

18.5. A empresa deverá conceder permissão para a utilização dos equipamentos para a pipetagem  plasmateca. 

18.6. Fornecimento dos equipamentos de informática, para atender à demanda. 

O(s) computador (es) deverá  (ão) vir com placa de rede com  conexões RJ45;

18.7. Capacidade de interfaceamento, atendendo às condições de sistema automatizado, integrado ao sistema analítico, de identificação de amostras em padrão alfa numérico de  13 dígitos ou mais, utilizando códigos de barras no padrão  code 128, ou outro que  atenda a FHEMERON; com leitor de código de barras diodo de laser, 40 scans/s, auxiliar  para identificação de amostras em padrão alfa numérico de 13 dígitos ou mais, utilizando  códigos de barras no padrão code 128, ou outro que atenda à FHEMERON;

18.7.1. Havendo necessidade de modificação do software de interfaceamento utilizado pela FHEMERON. Inclusive desenvolvimento de protocolos de comunicação e expansão do número de usuários do software por maior demanda de equipamentos, este se dará inteiramente por conta do proponente; 

18.8. Os resultados dos exames deverão ser transmitidos automaticamente para o sistema de informática do próprio equipamento, que os armazenará e enviará para o sistema de informática da FHEMERON utilizando obrigatoriamente o software de interfaceamento para laboratório utilizado pela FHEMERON; 

18.9. A impressão dos resultados deverão ser em papel, incluindo mapa de reação, calculando  calculo de  interpretação das reações  lote dos reagentes e todos os parâmetros necessários à qualidade do diagnóstico com tinta indelével e velocidade mínima de impressão de 5 (cinco) páginas por minuto (cartucho por conta da contratada); 

18.9.1.  O sistema de informática do equipamento deverá ser capaz de armazenar os resultados e identificação das amostras, de acusar e registrar as informações em meio magnético, possibilitando assim, o acompanhamento em vídeo e/ou relatório de todos os exames realizados. O sistema deverá ser compatível com WINDOWS XP/VISTA, ou com aquele que estiver sendo usado pela FHEMERON; 

18.10. Quando o produto ou equipamento necessitarem de acessórios, tais como ponteiras, papel de secagem, seringas, etc., esses deverão ser fornecidos em número suficiente para realização dos testes. Se forem necessários acréscimos, deverão ser realizados sem ônus para a FHEMERON, para o melhor desempenho dos produtos e equipamentos;

18.11. Deve obrigatoriamente acompanhar os Equipamentos, se necessário e sem ônus adicional: Sistema de purificação de água ou fornecimento de água grau reagente tipo I ou II em galões, de acordo com as necessidades preconizadas pelos equipamentos. 

Serão de responsabilidade da empresa a instalação do sistema de purificação de água, bem como sua manutenção, calibração e verificação do padrão da água fornecida pela estação de tratamento de forma a atender as exigências do fabricante para realização ótima dos testes e dos critérios de nosso programa de qualidade.

19. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO:

O licitante vencedor deverá apresentar relação de Assistência Técnica, com endereço, telefone, fax e responsável para contato.

19.1. O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para os equipamentos será contado a partir do recebimento definitivo do equipamento, ou seja, após a devida instalação;

19.2. O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de cada equipamento, a fim de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Fhemeron, salvo nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário;

a) Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo de referência, aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o equipamento em seu perfeito estado de uso. A execução desse serviço deve ser dentro das dependências da Fhemeron, salvo nos casos em que a infra-estrutura da Fhemeron não permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes casos, o transporte dos equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional para a Unidade;

b) Entende-se por inicio do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, à hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento;

c) Entende-se por término do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, o momento em que o equipamento passa a estar disponível para o uso, em perfeitas condições de funcionamento, no local original de instalação;

d) Nos casos devidamente justificados pelo fornecedor, poderá ser prorrogado o prazo para término do atendimento, desde que a justificativa seja apresentada antes de concluído o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir do inicio do atendimento e esta justificativa tenha sido aceita pela Fhemeron, inclusive com a indicação de uma nova data limite para o término do atendimento;

19.3. Os serviços extraordinários que venham a se tornar necessários, nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário, somente poderão ser executados após prévio orçamento especifico, expressamente aceito pela Fhemeron;

a) A comprovação dos problemas de funcionamento, tanto do equipamento quanto de seus componentes, deverá ser feita mediante laudo emitido por um técnico da Fhemeron e ratificado pelo fornecedor;

19.4. Todas as peças de reposição necessárias a manutenção corretiva dos equipamentos deverão ser novas, originais e genuínas;

19.5. Havendo incidências repetidas de problemas no mesmo equipamento, a Fhemeron poderá exigir a imediata substituição  por outro com as mesmas especificações, marca e modelo;

19.6. Aplicam-se, no que couberem, os temos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto a oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação.

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade: 1030212462145, Elemento de Despesa 3390.30, Fontes de Recursos: 3209

21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

21.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestada pela Administração, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

21.2. A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na aquisição. 

II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

21.3. As respectivas Notas Fiscais e/ou Fatura deverão ser apresentadas no setor de Almoxarifado/Fhemeron, emitidas em 02(duas) vias, em favor da Contratante.

21.4. No corpo da Nota Fiscal e/ou Fatura deverá conter a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira – DCB (Lei nº 9.787 de 10.02.99);

21.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;

21.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

21.7. O prazo para pagamento da Nota Fiscal e/ou Fatura, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30(trinta) dias uteis, contados da data de sua apresentação;

21.8. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa (s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

21.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 




I= (TX/100)




        365




EM=IxNxVP, onde:




I= Índice de atualização financeira;




TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;




EM= Encargos Moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.

21.10. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para  o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

21.11. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal e/ou Fatura, a Contratante a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

21.12 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal e/ou Fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

21.13. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não Instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

21.14. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

21.15. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada;

21.16. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal e/ou Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Trabalhista, Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

22. DA VIGÊNCIA E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

22.1. O Prazo de Vigência do Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado.

22.2. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

22.3. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual nº 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

22.4. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

22.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

22.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

22.7. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

22.8. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço. 

23. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

23.1. Apresentar nos termos da Portaria n° 2.814 do Ministério da Saúde de 29.05.1998, inciso I, do Caput do artigo 30, e inciso I do & 1° do artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93, os documentos elencados abaixo:

•
Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação conforme delimitado abaixo:

a) Entende-se por pertinente e compatível em características, os atestados que compreendam a cessão de equipamentos (locação, cessão ou comodato) com fornecimento de insumos utilizados em Imunohematologia, em serviços com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à constante no Termo de Referência, que em sua individualidade ou somatório, contemplem como parcela de maior relevância, os serviços de Hemoterapia.

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandada no objeto deste termo, com pelo menos 50% do quantitativo previstos neste termo.

c) Entende-se pertinente e compatível em prazo o (s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente a entrega com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% da vigência proposta.            

•
Autorização de Funcionamento da empresa licitante relativa ao tipo de produto ofertado, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, em original, ou cópia autenticada ou ainda cópia reprográfica do Diário Oficial da União-DOU, que evidencie sua data, página, seção e número, e conste a Portaria concessiva desse ato.

•
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle de Linha de Produção/Produto e/ou sua publicação do DOU com vigência atualizada, conforme Portaria GM/MS n° 2.814/98, Artigo 5., Inciso III;

No caso de produto importado, se faz necessária a apresentação do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, acompanhado de tradução para a língua portuguesa, realizada por tradutor juramentado ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira.

•
Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, em vigência, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual de Saúde ou pela Secretaria Municipal de Saúde da sede do licitante.

24. DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

24.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

25. ESTIMATIVA DE PREÇO:

25.1.  A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

25.2. Que deverá prevenir no edital, a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, conforme determina o Art. 9º, inciso XI do Decreto nº 7892/2013, considerando tratar-se de registro de preços.

26.DO PREÇO:

26.1. Os preços não sofrerão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

26.2. Os preços registrados só poderão ser revistos, em decorrência de: 

26.2.1.  redução daqueles praticados no mercado; ou 

26.2.2.  fato superveniente que eleve o custo dos bens registrados. 

26.3. Na hipótese do subitem 26.2.1 acima, a CONTRATANTE convocará a Empresa Registrada/Contratada para negociação a fim de obter a redução dos preços registrados, liberando-a do compromisso caso a negociação seja frustrada, situação em que serão convocados os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

26.4. Na hipótese do subitem 26.2.2 acima, caso a CONTRATADA comprove, fundamentadamente, a impossibilidade de manter o preço registrado, a CONTRATANTE poderá liberá-la do compromisso assumido, se a comunicação da contratada ocorrer antes do pedido de fornecimento, e convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação; não havendo êxito nas negociações, a Ata será revogada.  

27. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

27.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução do contrato;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no comprimento das obrigações;

c) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 05(cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé;

f) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):

g) As aplicações das penalidades da tabela abaixo somente serão aplicadas as que fizerem pertinente ao processo licitatório.

TABELA 1

ITEM
DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
GRAU
MULTA*

1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência. 06 4,0% por dia

2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
06
4,0% por dia

3 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
05
3,2% por dia

4 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
02
0,4% por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência.
05
3,2% por dia

6 Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
03
0,8% por dia

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
03
0,8% por dia

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
03
0,8% por dia

9 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
02
0,4% por dia

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em veículos, equipamentos, etc. 02
0,4% por dia

11 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
01
0,2% por dia

* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

27.2. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis;

27.3. Após 30(trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

27.4. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

27.5. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;

27.6. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais;

27.7. A empresa vencedora somente poderá solicitar o cancelamento parcial de item (ns), por motivo de força maior, ou seja, caso venha a constatar a proibição da substância e/ou esgotamento de uma molécula ou princípio ativo;

27.8. Ocorrendo a solicitação de cancelamento parcial, sem motivo plausível, a empresa será desclassificada, chamando o próximo colocado;

27.9. Deverão ser aplicada, pela autoridade competente, as penalidades do item 27.1.

28. DA RESCISÃO CONTRATUAL:

28.1. O inadimplemento por parte da empresa vencedora deste certame de quaisquer das cláusulas do contrato, inexecução e/ou qualquer outra disposição elencadas no Edital, implicará na rescisão do contrato, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos  artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.

29. DISPOSIÇÕES GERAIS:

29.1
A existência de preços registrados não obriga a CONTRATANTE a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

29.2
Fica a Detentora ciente que a assinatura da Ata de Registro de Preços implica na aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento e dos ajustes dela decorrentes.

29.3
A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão aos termos do Decreto Estadual 18.340/2013, Lei Federal nº 8.666/93 demais normas complementares e disposições da Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

29.4
A conduta das empresas de negarem-se tácita ou expressamente de fornecer os materiais, deixando a CONTRANTANTE desabastecida, configura, em tese, crime contra a economia popular, previsto no Art. 2º, inciso I, da Lei 1.521/1951, e, também, em infração sanitária nos termos do Art. 10, XXXIX, da Lei nº 6.437/1977. 

Porto Velho/RO, _____ de __________ de _________.

Elaborado por: 



                  Revisão Técnica por:
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QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	LOTE 01

	1.1
	Soro anti-A. Características: de origem monoclonal, na cor azul, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro.
	Frasco
	1.500
	29,14
	43.710,00

	1.2
	Soro anti-B. Características:  de origem monoclonal, na cor amarelo, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro.
	Frasco
	1.500
	28,93
	43.395,00

	1.3
	Soro anti-D. Características: deve conter anticorpos monoclonais das classes IgG e IgM destinados a determinação do antígeno Rh(D), este reagente deve detectar a variante VI, deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser tran sparente, frasco com 10ml (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro.
	Frasco
	1.500
	37,47
	56.205,00

	1.4
	Soro controle RH. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser transparente (Para Tipagem Sanguínea). Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro.
	Frasco
	1.440
	26,64
	38.361,60

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	181.671,60

	
	
	
	
	
	

	LOTE 02

	2.1
	Albumina Bovina 22% para utilização em testes imunohematológicos. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro.
	Frasco
	1.500
	29,37
	44.055,00

	2.2
	Soro Antiglobulina Anti-IgG Monoespecífico. Características: deve conter anticorpos anti-IgG, deve ser transparente, em frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. 
	Frasco
	1.500
	35,78
	53.670,00

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	97.725,00

	
	
	
	
	
	

	LOTE 03

	3.1
	Aditivo de polietileno glicol + liss, para teste de detecção e identificação de anticorpos, conhecido no mercado como BIOPEG. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  Frasco com 10ml. Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. Albumina Bovina 22% para utilização em testes imunohematológicos. Características: o reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  
	Frasco
	1.500
	38,95
	58.425,00

	3.2
	Soro Antiglobulina Humana Poliespecífico. Características: deve conter anticorpos anti-IgG e anti-C3d. Na cor verde, frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). O reagente deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C. 
	Frasco
	1.500
	37,70
	56.550,00

	3.3
	Soro anti-CDE. Características: policlonal ou monoclonal, incolor, deve ser estável pelo mínimo por seis meses em armazenamento entre 2 e 8°C,  deve ser transparente, frasco com 10ml. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR).  
	Frasco
	240
	436,20
	104.688,00

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	219.663,00


	LOTE 04

	4.1
	Controle de Coombs. Características: Suspensão de hemácias de origem humana sensibilizada com IgG, na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo), destinado ao controle nos testes negativo e duvidosos de Coombs Direto e Indireto. Estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Frasco com 10ml.             
	Frasco
	600
	127,72
	76.632,00

	4.2
	Kit de Suspensão de Hemácias Humanas A1 e B. Características: Suspensão de hemácias fenotipadas A1 e B, na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo), destinadas a tipagem reversa. Estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Kit com 2 frascos com 10ml cada.             
	Kit
	780
	151,30
	118.014,00

	4.3
	Kit de hemácias humanas I e II para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com duas hemácias diferentes na concentração de 3% a 5% (para realização de testes em tubo) Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 2 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	600
	129,76
	77.856,00

	4.4
	Papaína – Solução de papaína padronizada para tratamento de hemácias e para adição ao meio da reação (utilizada para papainização de hemácias)  – Frasco com 10 ml. 
	Frasco
	16
	75,15
	1.202,40

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	273.704,40


	LOTE 05

	5.1
	Kit de hemácias humanas I e II para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com duas hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 2 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	264
	122,65
	32.379,60

	5.2
	Kit de hemácias humanas I, II e III Papainizadas para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de fenotipadas e papainizadas, com três hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 3 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).   
	Kit
	16
	197,47
	3.159,52

	5.3
	Kit de hemácias humanas I, II e III para Pesquisa de Anticorpos Irregulares. Características: conjunto de hemácias fenotipadas, com três hemácias diferentes na concentração de 0,8 a 1,0% destinadas à pesquisa de anticorpos irregulares pela técnica de Gel Centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias.  Caixa com 3 frascos de 10 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).   
	Kit
	16
	197,47
	3.159,52

	5.4
	Painel de hemácias para Identificação de Anticorpos Irregulares. Características: hemácias fenotipadas e papainizadas para Identificação de anticorpos irregulares, conjunto contendo 11 suspensões de a uma concentração de 0,8 a 1%, destinadas à identificação de anticorpos irregulares anti-eritrocitários pelo método enzimático, utilizando o princípio da gel centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias a uma temperatura de 2 a 8ºC. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	16
	533,36
	8.533,76

	5.5
	Painel de Hemácias para Identificação de Anticorpos Irregulares. Características: hemácias fenotipadas para Identificação de anticorpos irregulares. Conjunto contendo 11 suspensões de hemácias fenotipadas a uma concentração de 0,8 a 1%, destinadas à identificação de anticorpos irregulares anti-eritrocitários, utilizando o princípio da gel centrifugação. Estáveis por um período não inferior a 28 dias a uma temperatura de 2 a 8ºC. Cx 11 frascos de 4 ml. Em uma ou mais das hemácias do Kit deverá estar presente os principais antígenos com importância clínica constatada em nosso país/região (antígenos RhD, RhC, RhE, Rhc, Rhe, RhCw, Kell1, Kell2, Duffy A, Duffy B, Kidd A, Kidd B, M, N, S, s, Diego A).  
	Kit
	16
	513,51
	8.216,16

	5.6
	Soros para Fenotipagem de Antígenos M, N, S, s, Fya, Fyb: Conjunto com no mínimo 6 frascos contendo 1,4 ml de soro Anti-M, Anti-N, respectivamente, de origem monoclonal, soro Anti-S, Anti-s, Anti-Fya e Anti-Fyb, respectivamente, de origem humana. PERFIL III
	Kit
	60
	591,78
	35.506,80

	5.7
	Cartão em gel (M-N-S-s-Fya-Fyb) para fenotipagem dos antígenos  com  no mínimo 6(seis) micro tubos  fundo em V contendo gel neutro nos dois primeiros micro tubos e nos quatro últimos contendo  gel anti globulina humana poliespecifica (AGH).caixa com 12 cartões.  PERFIL III
	Caixa
	60
	370,33
	22.219,80

	5.8
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígenos k (celano), Kpa, Kpb, Jka e Jkb: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo no mínimo os soros  Anti-k (cellano), Anti-Kpa e AntiKpb de origem humana, e soros Anti-Jka e AntiJKb de origem monoclonal suspensos em gel. Caixa com 12 cartões. PERFIL II
	Caixa
	60
	499,24
	29.954,40

	5.9
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígenos P1, Lea, Leb, Lua e Lub: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo no mínimo os soros Anti-P1, Anti-Lea e Anti-Leb de origem monoclonal, e soros Anti-Lua e Anti-Lub de origem humana suspensos em gel. Caixa com 12 cartões PERFIL I
	Caixa
	60
	534,45
	32.067,00

	5.10
	Cartão em Gel, para Fenotipagem Rh+SUB GRUPOS+K+CTL : Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo gel superfino e no mínimo os  anticorpos de origem humana Anti-C, Anti-c, Anti-E, Anti-e e Anti-Kell + CONTROLE para fenotipagem eritrocitária, utilizando o princípio da gel centrifugação.  Caixa com 48 cartões.
	Caixa
	12
	1.295,11
	15.541,32

	5.11
	Cartão em gel, para fenotipagem do antígeno D, cartão com no mínimo 06 furos em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-D suspensos em gel. Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	120
	205,47
	24.656,40

	5.12
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas e identificação de anticorpos irregulares provas cruzadas, fenotipagem de antígenos eritrocitários e teste de antiglobulina direta: Cartão com no mínimo 06 microtubos, fundo em “V”, contendo anti-imunoglobulina poliespecífico (anti-IgG de coelho,
	Caixa
	420
	733,99
	308.275,80

	5.13
	Cartão em Gel, para Fenotipagem ABO/Rh+Prova Reversa: cartão com 6 microtubos, fundo em “V”, sendo os microtubos 1, 2 e 3 contendo anticorpos policlonais anti-A, anti-B, anti-D, respectivamente, suspensos no gel. Os microtubos 4 controle (Ctl), 5 e 6 (prova reversa) contêm tampão NaCl suspenso em gel.  Cx 48 cartões
	Caixa
	12
	469,86
	5.638,32

	5.14
	Controle de qualidade interno para Imunohematologuia (para realização de técnica em gel centrifugação) – Kit para controle de qualidade interno para verificação dos procedimentos internos em imunohematologia. Validade mínima de 28 dias.
	Kit
	16
	468,10
	7.489,60

	5.15
	Cartão em Gel, para confirmação de Fenotipagem ABO direta. Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, sendo os microtubos 1,2,3 e 4,5,6, contendo os anticorpos monoclonais anti-A, anti-B, anti-D, respectivamente, suspensos no gel.  Caixa com 48 cartões.
	Caixa
	12
	564,33
	6.771,96

	5.16
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígeno A1: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-A1 suspensos em gel.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	2
	465,03
	930,06

	5.17
	Cartão em Gel, para Fenotipagem dos Antígeno H: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em cada um deles, anticorpos humanos anti-H suspensos em gel.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	2
	530,48
	1.060,96

	5.18
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas e identificação de anticorpos irregulares, fenotipagem de antígenos eritrocitários e provas cruzadas: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo em todos eles NaCl suspenso em gel destinado à pesquisa de anticorpos irregulares (técnica enzimática), identificação de anticorpos irregulares (técnica enzimática), pesquisa de autoanticorpos e provas de compatibilidade sanguínea (técnica enzimática).  Caixa com 48 cartões.
	Caixa
	36
	724,80
	26.092,80

	5.19
	Cartão em Gel, usado para realização de pesquisas de IgG-IgA-IgM-C3c-C3d: Cartão com no mínimo 6 microtubos, fundo em “V”, contendo gel super fino e reagentes monoespecíficos para as principais frações antiglobulinicas humanas: Anti-IgG, Anti-IgA, Anti-IgM, Anti-C3c, AntiC3d e outras, destinado à classificação de anticorpos e complemento, utilizando o princípio da gel centrifugação.  Caixa com 12 cartões.
	Caixa
	72
	402,51
	28.980,72

	5.20
	Diluente LISS para uso em técnica de gel: Frasco contendo uma solução de liss (baixa força iônica), pronta para uso, para preparo de suspensão de hemácias e estável por um ano a uma temperatura de 2 a 8°C. caixa contendo 2 frascos de 100ml cada.
	Caixa
	360
	266,09
	95.792,40

	5.21
	Ponteiras plásticas com anéis de vedação e capacidade volumétrica aprocimadamente 300ul, destinadas ao uso no pipetador especifico ao desenvolvimento da técnica de gel centrifugação.
	Unidade
	260.000
	0,23
	59.800,00

	5.22
	Cartão anti-CDE com 6 microtubos, contendo anticorpos monoclonais anti-CDE suspenso em gel. Caixa c/12 cartões.
	Caixa
	48
	287,61
	13.805,28

	5.23
	ID-Diluente 1 (BROMELINA)para uso em técnica de Gel: Frasco contendo uma solução de bromelina, pronta para uso, para preparo de suspensões de hemácias e estável por um ano a uma temperatura de 2 a 8ºC.  Caixa contendo 2 frascos de 100 ml cada 
	Kit
	18
	301,09
	5.419,62

	5.24
	Kit de Suspensão de Hemácias Humanas A1 e B para a classificação reversa de grupo sanguineo do sistema ABO através da detecção das aglutininas naturais regulares (Isoaglutininas, Anti – A e/ou Anti – B).  Características mínimas: Kit com 2 frascos de Suspensão de hemácias fenotipadas A1 e B, na concentração de 0,8 a 1%, destinadas (para realização de testes em  gel ). Frasco com 10ml, contendo procedência, lote, validade, registro no MS/ANVISA. deve possuir dispensador tipo conta-gotas transparente, correspondente a um volume de 50ul; e apresentar bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). 
Intensidade mínima de aglutinação: 2+. Não deve ocorrer a formação de empilhamento (“rouleaux”). 
 Devem ser estáveis por um período de 28 dias ou mais em temperatura de 2 a 8°C. Que possua bula, rótulos e instruções de uso em português (BR). Deve possuir dispensador tipo conta-gotas de vidro. Kit com 2 frascos com 10ml cada.             
	Kit
	16
	146,30
	2.340,80

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	777.792,60


	LOTE 06

	6.1
	Reagente para Eluição Ácida e Adsorção de anticorpos: Conjunto de reagentes, pronto para uso, para eluição e adsorção de anticorpos incompletos em hemácias sensibilizadas. Conjunto com 2 frascos de 10ml e 1 frasco de 30ml. Validade de 1 ano.
	Kit
	2
	465,77
	931,54

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	931,54

	
	
	
	
	
	

	LOTE 07

	7.1
	Testes para tipagem sanguinea ABO/RH1, direta e reversa em metodologia de microplacas prontas para uso, com anticorpos monoclonais Anti-A, Anti-B, Anti-D (RH1)I,Anti-D (RH1)II, controle negativo, reagentes de hemácias para prova reversa A1,B e de mais reagentes necessários para a realização dos testes. Item compatível com equipamento em comodato.
	Testes
	17.280
	7,39
	127.699,20

	
	
	
	
	TOTAL DO LOTE
	127.699,20

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	TOTAL GERAL DOS LOTES
	1.679.187,34


(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

ANEXO III
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	Preencher de acordo com o Anexo II do Edital, 
	
	
	
	


1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de entrega: (preencher)

Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.

Observação 2: Incluir as declarações necessárias conforme item 9 do termo de referência. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2016.

...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

i. :
(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

ANEXO IV
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o fornecimento dos materiais/bens)

· VALOR TOTAL (R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO ELETRÔNICO : 675/2016

PROCESSO: 01.1732.00403-0000/2016
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR S/N°  COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO CENTRAL, RIO PACAÁS NOVOS 2º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual aquisição de imunohematologicos (soro anti-a, anti-b, anti-d e outros) com fornecimento de equipamentos em comodato para atender a FHEMERON conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.
1. DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de Imunohematologicos (SORO ANTI-A, ANTI-B, ANTI-D E OUTROS) com fornecimento de equipamentos em regime de comodato, para atender no período de 12 (doze) meses a FHEMERON - Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia. 

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.
5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5. 3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       

5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1. No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto desta Ata de Registro de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento convocatório.  
6.2. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

6.3. PRAZO DE ENTREGA: Os materiais serão entregues de acordo com o cronograma que será entregue a Contratada, na entrega da Nota de empenho. O prazo para início da entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. 
6.4. LOCAL DE ENTREGA: Os materiais serão entregues no Setor de Almoxarifado da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia, Rua Osvaldo Moura, nº 7645, Bairro: Tancredo Neves, Fone: (69) 3226-5612, Porto Velho-RO. Nos seguintes horários: Segunda-feira a Sexta-feira – das 07 horas e 30 minutos às 13 horas e 30 minutos, de acordo com o item 13 do Termo de Referência.
7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2. O respectivo Órgão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la.

7.3. A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.2. a partir da data de sua reapresentação.
7.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.5. O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite da nota fiscal.

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital de licitações. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução do contrato;

b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no comprimento das obrigações;

c) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 05(cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé;

f) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):

g) As aplicações das penalidades da tabela abaixo somente serão aplicadas as que fizerem pertinente ao processo licitatório.

TABELA 1
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	6
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	8
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em veículos, equipamentos, etc.
	02
	0,4% por dia

	11
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
9.2 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis;
9.3 Após 30(trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

9.4 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

9.5 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;

9.6 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais;

9.7 A empresa vencedora somente poderá solicitar o cancelamento parcial de item (ns), por motivo de força maior, ou seja, caso venha a constatar a proibição da substância e/ou esgotamento de uma molécula ou princípio ativo;

9.8 Ocorrendo a solicitação de cancelamento parcial, sem motivo plausível, a empresa será desclassificada, chamando o próximo colocado;

9.9 Deverão ser aplicada, pela autoridade competente, as penalidades do item 27.1.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 
10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
10.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

11-  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93
11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO.  
12.1. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatada divergência na especificação;

12.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;

12.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

12.5. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

12.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
12.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.

12.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

12.9. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofre em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

12.10 Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada;

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

        Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Superintendente Estadual de Compras e Licitações
Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS/BENS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A Secretaria de Estado da Saúde
E A EMPRESA _______(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2016, a Secretaria ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1732.00403-0000/2016, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste CONTRATO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS/BENS, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem. 

1.2. Fica vinculado o presente Termo Contratual ao edital de licitação, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados e também: A proposta às fls._______ a________ , e os documentos que a integrarem e acompanharem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.1. Os materiais serão entregues no Setor de Almoxarifado da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia, Rua Osvaldo Moura, nº 7645, Bairro: Tancredo Neves, Fone: (69)3226-5612, Porto Velho-RO. Nos seguintes horários: Segunda-feira a Sexta-feira: das 07 horas e 30 minutos às 13horas e 30 minutos, de acordo com o item 13 do Termo de Referência. 
2.2. PRAZO DE ENTREGA (de acordo com o item 5 e 16 do Termo de Referência): Os materiais serão entregues de acordo com o cronograma que será entregue a Contratada, na entrega da Nota de empenho. 

2.3. O prazo para início da entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. 

2.4. Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Ordenador de Despesa que, por sua vez decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinara a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação; 

2.5. Depois de esgotado os prazos concedidos pelo Ordenador de despesas, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicaria as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.

2.6. Condições de Entrega: As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.

2.7. A embalagem deve conter o produto claramente identificado e em quantidade suficiente para realizar o número de testes indicado, instruções de uso, condições de armazenamento, número de lote, prazo de validade, procedência, e número de registro do Ministério da Saúde. O produto deve ser acondicionado conforme praxe do fabricante até o momento da entrega da FHEMERON, garantindo sua integridade e estabilidade até o uso. Deve estar rotulado de acordo com a legislação em vigor;

2.8. DA GARANTIA (de acordo com o item 5 e 16 do Termo de Referência): Todos os produtos ofertados deverão atender à Lei n.º 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes;

2.9. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA (de acordo com o item 19 do Termo de Referência): O licitante vencedor deverá apresentar relação de Assistência Técnica, com endereço, telefone, fax e responsável para contato.
2.10. O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para os equipamentos será contado a partir do recebimento definitivo do equipamento, ou seja, após a devida instalação;
2.11. O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de cada equipamento, a fim de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Fhemeron, salvo nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário;
2.12. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo de referência, aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o equipamento em seu perfeito estado de uso. A execução desse serviço deve ser dentro das dependências da Fhemeron, salvo nos casos em que a infra-estrutura da Fhemeron não permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes casos, o transporte dos equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional para a Unidade;
2.13. Entende-se por inicio do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, à hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento;

2.14. Entende-se por término do atendimento, para os fins a que se destina este termo de referência, o momento em que o equipamento passa a estar disponível para o uso, em perfeitas condições de funcionamento, no local original de instalação;
2.15. Nos casos devidamente justificados pelo fornecedor, poderá ser prorrogado o prazo para término do atendimento, desde que a justificativa seja apresentada antes de concluído o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir do inicio do atendimento e esta justificativa tenha sido aceita pela Fhemeron, inclusive com a indicação de uma nova data limite para o término do atendimento;
2.16. Os serviços extraordinários que venham a se tornar necessários, nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo usuário, somente poderão ser executados após prévio orçamento especifico, expressamente aceito pela Fhemeron;
2.17. A comprovação dos problemas de funcionamento, tanto do equipamento quanto de seus componentes, deverá ser feita mediante laudo emitido por um técnico da Fhemeron e ratificado pelo fornecedor;
2.18. Todas as peças de reposição necessárias a manutenção corretiva dos equipamentos deverão ser novas, originais e genuínas;
2.19. Havendo incidências repetidas de problemas no mesmo equipamento, a Fhemeron poderá exigir a imediata substituição por outro com as mesmas especificações, marca e modelo;

2.20. Aplicam-se, no que couberem, os temos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto a oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA de acordo com o item 14 do Termo de Referência.
3.1. Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá: 

3.2. Fornecer o objeto desta licitação, nas especificações contidas neste termo de referência;

3.3. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

3.4. Fornecer todos os produtos licitados no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

3.5. Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total que substituirá o termo de contrato; 

3.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do fornecimento;

3.7. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto do registro;

3.8. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE de acordo com o item 15 do Termo de Referência.
4.1. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado;

4.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos;
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços. Os preços contratuais não serão reajustados.
5.2 Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3209, Programas de atividades: 1030212462145, Elemento de Despesa: 33.90.30.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO de acordo com o item 21 do Termo de Referência.
6.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou da Fatura pela Contratada, devidamente atestada pela Administração, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
6.2. A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na aquisição. 

II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

6.3. As respectivas Notas Fiscais e/ou Fatura deverão ser apresentadas no setor de Almoxarifado/Fhemeron, emitidas em 02(duas) vias, em favor da Contratante.

6.4. No corpo da Nota Fiscal e/ou Fatura deverá conter a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira – DCB (Lei nº 9.787 de 10.02.99);

6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;

6.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

6.7. O prazo para pagamento da Nota Fiscal e/ou Fatura, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30(trinta) dias, contados da data de sua apresentação;

6.8. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa (s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

6.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100)

365

EM=IxNxVP, onde:

I= Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM= Encargos Moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.
6.10. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para  o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

6.11. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal e/ou Fatura, a Contratante a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

6.12. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal e/ou Fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

6.13. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não Instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

6.14. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

6.15. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada;

6.16. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal e/ou Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Trabalhista, Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES de acordo com o item 27 do Termo de Referência.
7.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado no SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

a) Advertência por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução do contrato;
b) Multa, conforme descrito na tabela 01, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no comprimento das obrigações;
c) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 05(cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, com fulcro no Art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé;
f) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):
g) As aplicações das penalidades da tabela abaixo somente serão aplicadas as que fizerem pertinente ao processo licitatório.

TABELA 1
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	6
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	8
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em veículos, equipamentos, etc.
	02
	0,4% por dia

	11
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
7.2. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05(cinco) dias úteis;
7.3. Após 30(trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
7.4. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

7.5. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;

7.6. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e nas demais cominações legais;

7.7. A empresa vencedora somente poderá solicitar o cancelamento parcial de item (ns), por motivo de força maior, ou seja, caso venha a constatar a proibição da substância e/ou esgotamento de uma molécula ou princípio ativo;

7.8. Ocorrendo a solicitação de cancelamento parcial, sem motivo plausível, a empresa será desclassificada, chamando o próximo colocado;
7.9. Deverão ser aplicada, pela autoridade competente, as penalidades do item 27.1.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

8.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

9.1 Os casos omissos serão resolvidos a lei federal nº 8.666/93, dosa princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, Inciso XII;

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO

10.1 O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

10.2 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

10.2.1 decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

10.2.2 alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

10.2.3 transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato;

10.2.4 cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

10.2.5 no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

10.2.6 no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA PUBLICAÇÃO

11.1 A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

11.2 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

12.2 A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração, conforme item 18.10 do Termo de Referência.

12.3 Fica vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência por parte da empresa vencedora sem prévia e expressa autorização do ordenador de despesas, conforme item 11.5 do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1 Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
13.2 Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE                                                                  

Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA
______________________________

Procuradoria Geral do Estado – PGE
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO 
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 024/GAB/SUPEL, de 11 de agosto de 2016, publicada no DOE no dia 12 de agosto de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N°. 675/2016/SIGMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento POR LOTE e tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto Estadual 2.414 de 18/02/2012, Decreto Estadual 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, a pedido da FHEMERON - Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1732.00403-0000/2016
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Imunohematologicos (SORO ANTI-A, ANTI-B, ANTI-D E OUTROS) com fornecimento de equipamentos em regime de comodato, , para atender um período de 12 (doze) meses. 

FONTE DE RECURSO: 3209
PROJETO ATIVIDADE: 1030212462145
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 1.679.187,34
DATA DE ABERTURA: 23/01/2017 as 10hs30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br/supel.
Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central (Rio Pacaás Novos), no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5318.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho/RO, 09 de janeiro de 2017.
JENILSON REIS DE AZEVEDO
Pregoeiro SubstitutoEquipe SIGMA/SUPEL/RO

Mat. 300102002
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